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1. Introdução

O presente estudo tem por fim apurar os
temas educacionais que foram objeto de pro-
posições apresentadas na 50ª e 51ª Legisla-
turas, respectivamente, de fevereiro de 1995
a janeiro de 1999 e de fevereiro de 1999 a
janeiro de 2003. O estudo, portanto, cobre
um período de oito anos, que praticamente
coincide com os mandatos de Fernando
Henrique Cardoso como Presidente da Re-
pública.

As proposições sobre educação na 50ª e 51ª
Legislaturas (1995-2003)
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Alguns esclarecimentos precisam ser fei-
tos. Inicialmente, cabe explicitar o que foi
considerado tema educacional. Com efeito,
o estudo não se limitou à educação em sen-
so estrito, com a inclusão de assuntos espe-
cíficos da vida escolar. Na verdade, seria
difícil fazer um corte que separasse temas
de claro conteúdo educacional de outros que
tocam indiretamente a realidade das esco-
las. Procurou-se, desse modo, incluir pro-
posições que costumam ser analisadas, em-
bora não exclusivamente, pelas comissões
de educação da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal e que, uma vez aprova-
das, poderiam vir a afetar as atividades de
estudantes e profissionais da educação.
Muitos temas paraeducacionais acabaram
por ser considerados, como a alimentação
escolar, determinadas isenções e incentivos
fiscais para pessoas físicas e jurídicas, se-
gurança pública escolar etc.

A opção por um corte mais amplo nas
matérias educacionais não significa a renún-
cia à imposição de limites. Não foram inclu-
ídas as proposições que, no conjunto de di-
versas providências sugeridas, abordam, de
forma secundária, algum tema educacional
ou de interesse para o setor. Assim, por
exemplo, uma proposição com o objetivo
essencial de estimular o acesso educacio-
nal mediante a criação de algum benefício
fiscal foi considerada no estudo. Porém fo-
ram excluídas as iniciativas que dispõem
sobre diversas formas de benefício fiscal,
entre as quais se inclui alguma de repercus-
são educacional. É o caso dos projetos sobre
a contratação de trabalhadores recém-for-
mados ou sobre a oferta de primeiro empre-
go. O motivo dessa distinção não reside sim-
plesmente em evitar o aumento excessivo do
universo de medidas a computar, mas tam-
bém na dificuldade de acompanhar eventu-
ais emendas de interesse educacional a pro-
posições que originalmente tinham outros
fins.

Caso semelhante ocorre com as regula-
mentações profissionais. Embora muitos
dos projetos sobre o assunto refiram-se à for-

mação e escolaridade dos respectivos pro-
fissionais, o seu fim não é educacional. Po-
rém foram incluídas as proposições que dis-
põem sobre a regulamentação de profissio-
nais da educação, bem como aquelas que,
especificamente,  alteram os requisitos de
escolaridade de profissões já regulamenta-
das.

Também não foram incluídas matérias
que se apresentam com alcance educacio-
nal, no sentido de prestar esclarecimentos,
mas que não possuem vínculos com a reali-
dade escolar. Assim, por exemplo, não se
computou proposição que dispõe sobre
campanha publicitária com a finalidade de
informar a população sobre assuntos como
saúde, trânsito de veículos motorizados e
pedestres, sonegação fiscal etc. Finalmente,
foram excluídos os projetos de decreto le-
gislativo sobre concessão de direito de ex-
plorar serviços de radiodifusão por institui-
ções de ensino.

Portanto, foram consideradas as propo-
sições cujo fim mais evidente, embora não
necessariamente único, diz respeito, ainda
que indiretamente, à educação escolar.

Convém lembrar que o trabalho parla-
mentar inclui um conjunto bem amplo de
atividades, como o pronunciamento de dis-
cursos, a participação em comissões técni-
cas, debates, audiências públicas e votações,
o encargo de relatorias, reuniões políticas
etc. A apresentação de proposições consti-
tui tão-somente uma faceta das atividades
dos parlamentares. Contudo, o levantamen-
to e a classificação dessas proposições per-
mitem avaliar as linhas dos interesses dos
parlamentares, bem como identificar even-
tuais dificuldades na tramitação das maté-
rias apresentadas.

Este trabalho vai centrar-se nas proposi-
ções passíveis de transformação em lei – pro-
jetos de lei ordinária e de lei complementar1

– e de efetuar mudanças constitucionais –
as propostas de emenda à Constituição. En-
tretanto, não deixará de referir-se a outras
proposições, relativas a atribuições exclusi-
vas do Congresso Nacional, da Câmara dos
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Deputados e do Senado Federal (respecti-
vamente, arts. 49, 51 e 52 da Constituição
Federal), que também podem transformar-
se em normas jurídicas (resoluções e decre-
tos legislativos). Outras iniciativas, que di-
zem respeito a prerrogativas dos parlamen-
tares previstas na Constituição Federal e nos
regimentos das duas Casas Legislativas,
foram abordadas de forma ainda mais geral
(requerimentos de informação, indicações e
propostas de fiscalização e controle).

Foram desconsideradas as proposições
retiradas pelos autores e aquelas devolvi-
das pelas mesas diretoras, no caso de des-
cumprimento de preceitos regimentais. Além
disso, foram excluídas as proposições de
caráter eminentemente orçamentário, que,
por certo, merecem estudo próprio. Não fo-
ram considerados, também, os pareceres e
as emendas de nenhuma espécie – que, tec-
nicamente, são considerados proposições –
devido às dificuldades de manusear todo o
seu volume, já que a natureza deles não é
identificada em banco de dados.

Para melhor avaliar o trabalho desenvol-
vido no Congresso Nacional, este estudo dis-
tinguirá as matérias de iniciativa parlamen-
tar daquelas que tiveram origem no Poder
Executivo. Não se deixou, também, de indi-
car as matérias herdadas de legislaturas
anteriores, nos casos de sua relevância ou,
esporadicamente, nas situações de propos-
tas recorrentes.

Os projetos de lei e as propostas de emen-
da à Constituição foram classificados so-
mente em uma categoria. As proposições
que tramitaram nas duas Casas Legislati-
vas foram computadas apenas uma única
vez. Portanto, não há repetições. Nos casos,
por sinal numerosos, em que havia sobre-
posição de temas em um mesmo projeto, pro-
curou-se optar pelo mais pertinente. Assim,
por exemplo, ao total de projetos classifica-
dos nas categorias referentes a níveis de
ensino poderiam ser acrescentados os pro-
jetos de inclusão de disciplinas ou de con-
cessão de bolsas de estudo voltados para
níveis específicos. Porém considerou-se

mais relevante destacar algumas dessas ca-
tegorias, em vez de classificá-las pelos ní-
veis escolares, até porque são muito freqüen-
tes as iniciativas que dispõem sobre mais
de um nível de ensino.

Em decorrência do grande número de
proposições, evitou-se, na medida do possí-
vel, entrar no mérito individual das iniciati-
vas.

Para a realização do levantamento, foi
usado o banco de dados Aqua-Mate, do Se-
nado Federal. Foram utilizados termos-cha-
ve de natureza educacional (alfabetização,
anuidade, educação, ensino, escola, estágio,
estudante, estudo, Fundef, magistério, men-
salidade, merenda, professor, universida-
de). Em alguns casos, foi preciso recorrer ao
texto da proposição, já que a ementa e os
termos da indexação se apresentavam va-
gos, eram contraditórios entre si ou conti-
nham falhas conceituais que poderiam in-
duzir a erro.

2. Propostas de Emenda à
Constituição (PEC)

2.1. Iniciativas do Poder Legislativo

O quadro anexo contém as propostas de
emenda à Constituição apresentadas pelos
parlamentares nas legislaturas em apreço,
classificadas segundo categorias semelhan-
tes às utilizadas no levantamento dos pro-
jetos de lei2. Cumpre observar que, das 75
PECs apresentadas por parlamentares, 43
dizem respeito ao financiamento da educa-
ção.

O maior número de propostas dispõe
sobre a educação básica. O crescimento de
propostas acerca da educação infantil na
51ª Legislatura reflete bem a atenção que téc-
nicos da área social passaram a reivindicar
para o setor, com críticas à concentração das
ações federais no ensino fundamental. Além
de enfatizar o dever do Estado com a educa-
ção infantil, essas iniciativas visaram asse-
gurar para essa etapa educacional novos
recursos financeiros, por meio do salário-
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educação ou de mecanismo como o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundef). Conforme também mostra
o quadro, ocorreu uma divisão entre a idéia
de manter o Fundef, prorrogando-o ou tor-
nando-o permanente, e a de ampliar sua
abrangência, com a inclusão da educação
infantil ou de toda a educação básica.

Nas PECs sobre educação superior, o
tema mais visado diz respeito ao fim da gra-
tuidade do ensino superior nos estabeleci-
mentos públicos, seja por meio do pagamen-
to de anuidades, seja por prestação de tra-
balho. É interessante notar que a reserva de
vagas no ensino superior – que, como se
verá, virou tema recorrente em projetos de
lei na 51ª Legislatura – apareceu, sob a for-
ma de PEC, apenas na 50ª Legislatura, com
duas propostas. As duas PECs sobre auto-
nomia universitária têm na verdade conteú-
do semelhante: seu autor reapresentou, com
pequenas alterações, proposta arquivada na
legislatura anterior.

As PECs que tratam dos profissionais da
educação têm, cada uma, assuntos diferen-
tes, à exceção do acúmulo de cargos no ser-
viço público, objeto de duas proposições.

E entre as cinco propostas acerca dos pro-
gramas suplementares de alimentação e
saúde, quatro dispõem sobre a controvérsia
de incluí-los ou não no conceito de manu-
tenção e desenvolvimento do ensino. Não
foi incluída nessa lista a PEC nº 162, de 1995,
que, ao estabelecer vinculação da aplicação
desses recursos às crianças de zero a seis
anos, dissociou-os do ensino fundamental,
sem transferi-los explicitamente para a edu-
cação infantil.

As demais PECs (36% do total) apare-
cem dispersas em várias categorias. Embo-
ra a maioria das propostas disponha de as-
suntos de natureza constitucional, ou, pelo
menos, possa aspirar a sê-lo, algumas tra-
tam de temas evidentemente de cunho in-
fraconstitucional, nem mesmo de lei, como
no caso da inclusão de componentes nos
currículos escolares.

As duas legislaturas em exame viram
apenas uma PEC de iniciativa parlamentar
sobre matéria educacional ser promulgada,
embora sua origem tivesse remontado à 49ª
Legislatura. Trata-se da Emenda nº 11, de
1996, que permitiu a contratação de profes-
sores e técnicos estrangeiros pelas universi-
dades e institutos de pesquisa públicos3.

2.2. Iniciativas do Poder Executivo

O Presidente da República enviou duas
PECs ao Congresso Nacional sobre matéria
educacional. A primeira (PEC nº 233/95, na
Câmara, e nº 30/96, no Senado), que resul-
tou na Emenda nº 14, de 1996, criou o Fun-
def, previu a intervenção da União nos Es-
tados e no DF – no caso de desrespeito ao
cumprimento da vinculação de recursos à
manutenção e desenvolvimento do ensino
(MDE) –, dispôs sobre a obrigatoriedade do
ensino fundamental e da universalização
do ensino médio e alterou os termos da divi-
são de responsabilidades, em matéria de
ensino, entre a União e os entes federados.
A proposta sofreu alterações na Câmara dos
Deputados, entre as quais se encontra a ex-
tinção da possibilidade de as empresas de-
duzirem do recolhimento do salário-educa-
ção outras formas de aplicação na oferta do
ensino fundamental a seus empregados e
respectivos dependentes.

A outra PEC permite que os estados e o
Distrito Federal utilizem os recursos de sua
parcela do salário-educação no ensino mé-
dio. A iniciativa continuava em tramitação
na Câmara dos Deputados ao final da 51ª
Legislatura.

Uma terceira proposta originária do Po-
der Executivo foi criada pela decisão da Câ-
mara de desmembrar a PEC nº 233/95. Sur-
giu, assim, a PEC nº 370/96, que prevê a
forma da lei para a autonomia universitá-
ria. O Poder Executivo julgou que a reforma
administrativa (Emenda nº 19, de 1998) po-
deria suprir seus planos para as universi-
dades federais e retirou seu apoio à iniciati-
va, cuja tramitação ficou parada. Ao final
da 51ª Legislatura, a proposta continuava
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estacionada na Comissão Especial da Câ-
mara formada para apreciá-la.

Convém lembrar, ainda, que tiveram im-
pacto na área educacional outras propos-
tas do Poder Executivo que deram origem a
emendas constitucionais: a reforma admi-
nistrativa, acima lembrada, que eliminou a
garantia de regime jurídico único a todas as
instituições federais de ensino; a reforma da
previdência (Emenda nº 20, de 1998), que
limitou aos professores da educação infan-
til e dos ensinos fundamental e médio a re-
dução de idade e de tempo de contribuição
para a aposentadoria; e as medidas de con-
tenção fiscal, relativas à prorrogação do
Fundo Social de Emergência (Emendas nº
10, de 1996, e nº 17, de 1997) e à desvincula-
ção de recursos da União (Emenda nº 27, de
2000).

3. Projetos de Lei

3.1. Iniciativas do Poder Legislativo

Na 50ª e 51ª Legislaturas, foram apre-
sentados, respectivamente, 498 e 662 proje-
tos de lei sobre matéria educacional. Con-
vém assinalar que a 50ª Legislatura foi mar-
cada pelo processo final de discussão e vo-
tação do projeto da lei de diretrizes e bases
da educação nacional (LDB), iniciado em
1988, na Câmara dos Deputados, revisto
pelo Senado, entre maio de 1993 e fevereiro
de 1996, e concluído pela Câmara no final
desse ano. A legislatura seguinte foi marca-
da pela tramitação do Plano Nacional de
Educação (PNE), iniciada em 1998 e con-
cluída no final de 2000. Mesmo durante e
após a tramitação dessas proposições, con-
tinuaram a ser apresentados projetos de lei
avulsos sobre matérias dispostas na LDB e
no PNE, o que, se pode, em alguns casos,
revelar discordância quanto às decisões que
vinham sendo tomadas nas votações des-
ses projetos mais abrangentes, indica tam-
bém, muitas vezes, desconhecimento em re-
lação às decisões tomadas pelos plenários
das duas casas parlamentares.

3.1.1. Pagamento de encargos educacionais

Dentro da classificação adotada, o mai-
or número de projetos esteve relacionado ao
pagamento de encargos educacionais4: 218
propostas, sendo 94 na 50ª Legislatura e 124
na 51ª. Cinco subtemas dominaram essa ca-
tegoria.

O primeiro diz respeito ao financiamen-
to dos estudos em estabelecimentos parti-
culares: 32 na 50ª Legislatura e 27 na 51ª. A
maioria das iniciativas visava promover
mudanças no Programa de Crédito Edu-
cativo e, posteriormente, no Fundo de Fi-
nanciamento ao Estudante do Ensino Su-
perior (Fies), em regra com a intenção de
criar normas mais flexíveis para a obten-
ção e pagamento dos empréstimos. Ou-
tras proposições tentaram criar novos pro-
gramas, geralmente voltados para o ensi-
no superior.

A seguir, aparece um conjunto de proje-
tos para permitir o saque do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS) para
pagar despesas com educação: dezoito na
50ª Legislatura e 35 na 51ª. Apesar de vari-
ações, como os níveis de ensino beneficia-
dos e a inclusão ou não de dependentes, os
projetos eram muito semelhantes. Vários
eram praticamente idênticos, e nenhum ava-
liou o impacto dos saques sugeridos sobre
as contas do Fundo. De qualquer modo, o
assunto já vinha sendo debatido desde le-
gislaturas anteriores e foi centralizado na
discussão de uma nova legislação geral so-
bre os saques do Fundo (Projeto de Lei do
Senado nº 12, de 1991 – na Câmara, Projeto
de Lei nº 913, de 1991).

Foram igualmente numerosas as propo-
sições sobre bolsa de estudo: doze na 50ª
Legislatura e 26 na 51ª. Essas iniciativas to-
maram formas bem variadas: benefícios fis-
cais para a sua concessão; programas vol-
tados para o ensino superior; regulamenta-
ção do § 1º do art. 213 da Constituição Fede-
ral; e tentativas de beneficiar (com a especi-
ficação ou não do nível de ensino) categori-
as da população, como negros, carentes,
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deficientes físicos, filhos adotivos e depen-
dentes de professores.

Também foram recorrentes os projetos so-
bre dedução, no imposto sobre a renda da
pessoa física, dos gastos e doações educaci-
onais: dezesseis na 50ª Legislatura e vinte
na 51ª. O congelamento do valor de dedu-
ção pela Receita Federal entre os anos de
1996 e 2002 constitui-se no motivo para a
apresentação de grande parte das proposi-
ções, cujos conteúdos seguiram duas linhas:
de um lado, a ampliação da alíquota de de-
dução; do outro – e mais freqüentemente –,
a supressão de limites de dedução nas des-
pesas educacionais do próprio contribuin-
te e de seus dependentes. Apenas três inici-
ativas incluíram nas deduções gastos edu-
cacionais com terceiros (doações). O impac-
to orçamentário dessas propostas, como é
comum nas sugestões sobre renúncia fiscal,
não foi estimado por seus autores.

Por fim, o quinto subtema diz respeito à
legislação específica sobre mensalidades es-
colares: foram apresentadas 29 proposições:
catorze na 50ª Legislatura e quinze na 51ª.
Convém lembrar que, durante todo o perío-
do, a matéria foi objeto de medida provisó-
ria. À parte duas proposições gerais sobre o
assunto, as sugestões mais freqüentes foram
as de prever a restituição de valores pagos
em caso de desistência da matrícula e de
aulas não dadas, de descontos para irmãos
matriculados no mesmo estabelecimento e
de opções de datas de pagamento das men-
salidades.

Foram apresentados, ainda, um projeto
para criar o vale-educação, um que permite
saques do PIS e do Pasep para o pagamento
de encargos educacionais e outro sobre se-
guro educacional.

Nenhuma iniciativa parlamentar nesse
campo, apresentada nas respectivas legis-
laturas, foi transformada em lei. Contudo,
foi editada, durante a 50ª Legislatura, a par-
tir de projeto parlamentar apresentado na
legislatura anterior (1994), a Lei nº 9.288, de
1996 (parcialmente vetada), sobre o Progra-
ma de Crédito Educativo, o qual deixou de

admitir novas adesões após a edição da me-
dida provisória sobre o Fies, em maio de 1999.

3.1.2. Ensino Superior

O ensino superior constitui a categoria
com o segundo maior número de projetos:
56 na 50ª Legislatura e 105 na 51ª, nenhum
deles transformado em lei no período. Em-
bora as temáticas tenham sido bem varia-
das, três subtemas foram mais recorrentes.

O primeiro foi o processo de seleção para
os cursos de graduação (até a aprovação da
LDB, praticamente limitado aos vestibula-
res). Foram 41 projetos: quinze na 50ª Legis-
latura e 26 na 51ª. A maior parte deles – 21
projetos – dispunha sobre as taxas do con-
curso, geralmente para conceder sua gratui-
dade, em geral, ou para setores da popula-
ção (carentes e egressos das escolas públi-
cas). A seguir, vieram tentativas de unificar
os exames. Entre as demais sugestões, en-
contravam-se a de expandir a experiência do
programa de avaliação seriada, a de dispen-
sa do diploma de nível médio e a de fixação
de períodos para a realização dos exames.
Outros oito projetos, não considerados, dis-
punham sobre vestibulares e concursos pú-
blicos, seis deles para regular dias e horários
de sua realização, por motivos religiosos.

O segundo subtema dominante foi a re-
serva de vagas para categorias sociais no
acesso ao ensino superior, idéia polêmica
que cresceu nos últimos anos e que deverá
ser tema importante nos futuros debates
parlamentares. Vinte e cinco proposições
foram apresentadas, com claro crescimento
entre a 50ª e a 51ª Legislaturas: de cinco para
vinte projetos. As categorias sociais visadas
foram os egressos de escolas públicas, os
carentes e as minorias étnicas, particular-
mente os negros. Também foram lembrados
os estudantes trabalhadores, os idosos e até
os agricultores e seus dependentes, em uma
tentativa de ressuscitar a lei do boi.

O terceiro subtema diz respeito aos pro-
jetos de lei sobre restrições à gratuidade do
ensino superior público. Evidentemente, tais
proposições são inconstitucionais, uma vez
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que ferem o disposto no art. 206, IV, da Lei
Maior, que prevê a gratuidade do ensino em
estabelecimentos oficiais. Dos dezoito pro-
jetos sobre o assunto – oito são da 51ª Legis-
latura –, onze previam o pagamento do en-
sino superior público mediante prestação
de serviço, após a formatura: dois limita-
vam-se à profissão médica; outros dois pre-
tendiam ver os recém-formados trabalhan-
do como professores de ensino fundamen-
tal e médio. Mesmo os que pretendiam insti-
tuir sistema de pagamento de mensalidades,
admitiam submetê-lo aos rendimentos da fa-
mília do estudante ou criar regime de conces-
são de bolsas de estudos para os alunos ca-
rentes. Também foram incluídas nessa cate-
goria duas proposições que previam o paga-
mento de anuidades em caráter facultativo.

Projetos sobre avaliação receberam certo
destaque: três na 50ª Legislatura e oito na
51ª. Foram apresentadas dez proposições
sobre residência: cinco na área médica, duas
para odontologia, duas para enfermagem e
uma para profissionais da saúde, de modo
geral. A expansão do ensino superior, par-
ticularmente no setor privado, também re-
cebeu certa atenção – cinco projetos na 50ª
Legislatura e quatro na 51ª –, com destaque
para as proposições que restringem a cria-
ção de novos cursos na área da saúde.

Os demais projetos ficaram dispersos em
assuntos como financiamento, regulamen-
tação da educação a distância nos cursos
de mestrado e doutorado, atendimento no
período noturno pelas instituições públicas,
mantenedoras, matrículas, diplomas, dura-
ção máxima dos cursos, prestação de servi-
ços e informações à comunidade. A autono-
mia universitária, como se viu, foi discutida
no seio de propostas de mudança constitu-
cional. As oito iniciativas sobre escolha de
dirigentes, por sua vez, foram incluídas em
gestão democrática.

3.1.3. Inclusão de componentes nos currículos

A criação de componentes curriculares
constitui outro tema muito visado pelos par-
lamentares e, decerto, um dos mais questio-

náveis. As 124 sugestões – 52 na 50ª Legis-
latura e 72 na 51ª –, na forma de inclusão de
disciplinas ou na de conteúdos ou progra-
mas, visaram tanto à educação básica quan-
to à superior. A autonomia universitária e o
papel dos educadores profissionais na ela-
boração curricular foram deixados de lado.
Em geral, não se considerou o papel da
União de legislar apenas sobre diretrizes e
bases da educação. Com freqüência, também
foi ignorada a existência dos Parâmetros
Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados
pelo MEC, a partir de sugestões de educa-
dores, com os objetivos de orientar o traba-
lho dos professores da educação básica e de
garantir o desenvolvimento adequado de
conteúdos curriculares mínimos em todo o
território nacional. Esses projetos fizeram
tábula rasa, ainda, da própria decisão do
Legislativo de delegar a um órgão técnico –
o Conselho Nacional de Educação, por meio
de suas Câmaras – o poder de deliberar so-
bre diretrizes curriculares para a educação
básica e a superior, a partir de propostas
apresentadas pelo Ministério da Educação
(Lei nº 4.024, de 1961, conforme redação
dada a seu art. 9º, § 1º, c, e § 2º, c, pela Lei nº
9.131, de 1995).

Considerável parte desses projetos pre-
tende incluir nos currículos escolares temas
relevantes que lá já se encontram (como sexo,
doenças sexualmente transmissíveis, pre-
venção ao uso de drogas, direitos humanos,
cidadania e respeito às minorias), porém,
diferentemente da maioria desses projetos
avulsos, com o devido tratamento interdis-
ciplinar e transversal, a partir das linhas
traçadas na LDB, de recomendações dos
PCNs, de decisões dos conselhos e secreta-
rias de educação e, eventualmente, de pro-
postas pedagógicas das escolas.

Outras vezes, todavia, os projetos dis-
põem, quase sempre sob a forma de novas
disciplinas, sobre a introdução, muitas ve-
zes a partir do ensino fundamental, de mo-
dismos ou temas impróprios ou ambiciosos,
como qualidade total, empreendedorismo, edu-
cação patrimonial, direitos do consumidor,
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canto orfeônico, comunicação de massa, di-
reito penal, legislação fiscal etc.

Por certo, as disposições da LDB sobre
linhas curriculares são passíveis de aper-
feiçoamento. Igualmente, as decisões dos ór-
gãos técnicos sobre os currículos estão aber-
tas às mudanças. No entanto, a profusão de
projetos de lei sobre introdução de novos
componentes nos currículos escolares par-
te do pressuposto equivocado de que as de-
ficiências existentes na educação do País têm
origem em lacunas na definição curricular.
O que podem gerar, porém, é a sobreposição
de normas, medidas fictícias ou, no limite, a
sobrecarga curricular.

Apesar dos posicionamentos contradi-
tórios das Comissões de Educação da Câ-
mara e do Senado na apreciação dessas
matérias – ou, talvez, em decorrência deles
–, poucos projetos sobre temas curriculares
foram aprovados nas duas Casas. Foi o caso
do projeto que reforçou, na LDB, o caráter
de obrigatoriedade da educação física nos
currículos da educação básica – Lei nº
10.328, de 2001. Acabaram vetados integral-
mente, por sua vez, projeto de lei que intro-
duzia no ensino médio, como disciplinas
obrigatórias, a Sociologia e a Filosofia, e pro-
posição que dispunha sobre a criação de pro-
gramas de orientação sexual, de prevenção
das doenças sexualmente transmissíveis e do
uso de droga (tudo abordado nos PCNs).

Foram também aprovadas, com veto par-
cial, as proposições que resultaram na Lei
nº 9.795, de 1999 – decorrente de projeto da
49ª Legislatura –, que dispõe sobre educa-
ção ambiental e institui a política nacional
de educação ambiental, e na Lei nº 10.639,
de 2003, segundo a qual, na educação bási-
ca, conteúdos referentes à História e Cultura
Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de
todo [sic] o currículo escolar, em especial nas áreas
de Educação Artística e de Literatura e História
Brasileiras.

3.1.4. Educação básica

As proposições sobre educação básica
também foram numerosas e bem distribuí-

das entre as duas legislaturas: 41 na 50ª e
56 na 51ª. O ensino fundamental foi o mais
visado, com 55 iniciativas: 23 na 50ª Legis-
latura e 32 na 51ª. O Fundef foi a preocupa-
ção mais presente, com onze proposições na
50ª Legislatura e dezoito na 51ª. Os aspec-
tos mais recorrentes dizem respeito à exten-
são dos benefícios do Fundo às escolas fi-
lantrópicas de educação especial (ou, pelo
menos, de pagamento dos professores pú-
blicos cedidos a essas instituições) e à com-
posição e funcionamento dos conselhos de
fiscalização. Entre outras tentativas de alte-
rar as normas do Fundo, encontram-se a cri-
ação de compensação aos entes federados
por eventuais perdas de recursos, a explici-
tação do compromisso da União com o Fun-
do, a formação de professores leigos e a in-
clusão das matrículas do último ano da pré-
escola.

As demais ações a respeito do ensino
fundamental dividiram-se entre salário-edu-
cação 5, direito de acesso, limite do número
de alunos em sala de aula, idade de ingres-
so, criação de prêmios voltados para os alu-
nos, avaliação, uniforme escolar, tempo in-
tegral, organização das séries ou fases e fre-
qüência escolar.

Um total de 22 proposições – onze em
cada legislatura – foram apresentadas so-
bre a educação básica, de uma forma geral,
ou sobre mais de uma de suas etapas. Os
assuntos ficaram dispersos entre atendi-
mento e oferta, limite do número de alunos
por sala de aula, organização, reclassifica-
ção de alunos transferidos, ensino domici-
liar, calendário escolar, recuperação de ve-
rão, financiamento, proibição da cobrança de
taxas e divulgação de índices de repetência.

A educação infantil foi contemplada com
treze projetos de lei: cinco na 50ª Legislatu-
ra e oito na 51ª. O assunto mais abordado
foi a oferta de creches, seguida de acesso –
de uma forma geral, ou, especificamente, à
pré-escola –, financiamento e critérios para
a elaboração de currículos.

O ensino médio foi objeto de apenas qua-
tro proposições: uma na 50ª Legislatura e
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quatro na 51ª. Os assuntos enfocados foram
o Exame Nacional do Ensino Médio, certifi-
cados e diplomas, acesso e objetivos gerais.

De todos os projetos classificados na ca-
tegoria de educação básica, apenas um tor-
nou-se norma jurídica: o resultante na Lei
nº 10.287, de 2001, que prevê ser um dos
deveres da escola o de notificar ao Conse-
lho Tutelar do Município, ao juiz compe-
tente da Comarca e ao representante do Mi-
nistério Público a relação dos estudantes que
apresentem número de faltas superior à
metade do percentual permitido em lei.

Por sua vez, foi vetado pelo Presidente
da República o projeto que dispunha sobre
a obrigatoriedade de divulgação dos índi-
ces de evasão e repetência nos estabeleci-
mentos de ensino fundamental e médio.

3.1.5. Criação e denominação de escolas

A criação de estabelecimentos de ensi-
no, ou, o que é mais comum, a autorização
para que o Poder Executivo possa fazê-lo,
constitui outra categoria de proposição re-
corrente, apesar de a Constituição Federal
prever o domínio legal do Poder Executivo
em iniciativas de lei sobre a matéria (art. 61,
§ 1º, II, e). Foram 32 projetos na 50ª Legisla-
tura e 38 na 51ª.

Após a rejeição de vários projetos dessa
natureza, a Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Redação da Câmara dos Deputa-
dos firmou jurisprudência contrária à tra-
mitação dessas proposições (Súmula da Ju-
risprudência nº 1, de 1994), que, a partir de
1999, passaram a ser devolvidas aos parla-
mentares que insistiam em apresentá-las.
Por isso, os projetos autorizativos sobre cri-
ação de escolas da 51ª Legislatura são de
iniciativa de senadores.

No Senado Federal, prevalece o dispos-
to no Parecer nº 527, de 1998, da Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania, segun-
do o qual o efeito jurídico de uma lei autorizati-
va é o de sugerir ao Poder Executivo, como for-
ma de colaboração, a prática de ato de sua com-
petência. Portanto, à luz desse documento,
não seria possível, no Senado Federal, ar-

güir a inconstitucionalidade, por vício de
iniciativa, de projetos de lei que autorizem o
Poder Executivo a criar escolas.

De qualquer modo, não se pode deixar
de mencionar o caráter ilusório desses pro-
jetos autorizativos e sua conseqüente per-
cepção social. Como eles não criariam qual-
quer obrigação, ainda que transformados em
lei – de fato, isso nem chegaria a ocorrer,
uma vez que são arquivados na Câmara dos
Deputados, cuja jurisprudência é oposta à
do Senado nessa matéria –, a sua aprova-
ção nesta Casa corre o risco de ser social-
mente reconhecida como uma iniciativa de
legitimidade questionável.

As proposições que dispõem sobre deno-
minação de estabelecimentos de ensino (cinco
projetos em cada uma das legislaturas em
foco) também sofrem restrições da Comis-
são de Constituição da Câmara dos Depu-
tados, conforme sua Súmula da Jurispru-
dência nº 3, que as considera inconstitucio-
nais. Entretanto, nem sempre essa jurispru-
dência foi levada em conta, como no caso
da iniciativa que culminou na Lei nº 10.468,
de 2002, que alterou a denominação da Uni-
versidade do Amazonas.

Essa ambigüidade se estendeu às pro-
posições sobre transformação jurídica de
instituições de ensino. Curiosamente, tor-
nou-se lei (nº 10.611, de 2002, parcialmente
vetada) projeto de iniciativa do Legislativo
que transformou a Faculdade de Ciências
Agrárias do Pará na Universidade Federal
Rural da Amazônia. Projeto de lei enviado
pelo Poder Executivo, com teor semelhante,
que tramitava conjuntamente, foi preterido
pela Câmara dos Deputados.

3.1.6. Programas suplementares de
alimentação e saúde

Os programas suplementares de alimen-
tação e saúde constituem um exemplo de
tema que não é de natureza educacional –
seus gastos não são considerados de manu-
tenção e desenvolvimento do ensino, segun-
do a Constituição Federal (art. 212, § 4º) e a
LDB (art. 71, IV). Todavia, em decorrência
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do envolvimento da escola na sua execu-
ção, o tema foi incluído nesse levantamen-
to, em categoria própria. Foram apresenta-
dos 45 projetos sobre a matéria, sendo de-
zoito na 50ª Legislatura e 27 na 51ª, nenhum
transformado em lei no período.

A maior parte dos projetos de lei sobre o
assunto dispunham sobre a merenda esco-
lar, particularmente sobre sua dieta. Algu-
mas propostas são, no mínimo, curiosas,
como a que inclui, obrigatoriamente, o café
na dieta dos estudantes. Outras iniciativas
dispõem sobre a descentralização do pro-
grama federal e sobre a inclusão da alimen-
tação no conceito de manutenção e desen-
volvimento do ensino. No que diz respeito
aos programas de saúde, os projetos tratam
da submissão dos estudantes a exames de
acuidade visual, auditiva, respiratória etc.

3.1.7. Educação profissional

Em decorrência do caráter amplo atribu-
ído pela LDB à educação profissional, o le-
vantamento dos projetos sobre a matéria re-
velou-se o mais difícil de realizar. Para faci-
litar a tarefa, foram excluídos os numerosos
projetos que dispõem sobre reciclagem, trei-
namento, atualização e qualificação profis-
sionais, sob incumbência dos empregado-
res, a serem realizados fora das instituições
escolares. Foram apresentados 42 projetos:
25 na 50ª Legislatura e dezessete na 51ª.
Convém lembrar que as proposições sobre
criação de escolas técnicas foram inseridas
em categoria à parte.

Foram incluídas nessa categoria as pro-
postas sobre trabalho educativo, regime especi-
al de estudo e trabalho previsto no Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA). Esse tema
constituiu-se no mais recorrente da categoria
(catorze iniciativas), embora muitas vezes os
projetos não tenham feito remissão ao ECA.

Logo a seguir, vieram os projetos que dis-
punham sobre o denominado Sistema S: oito
sobre sua gestão, com o manifesto objetivo
de democratizá-la, ou, ao menos, de ampli-
ar sua representatividade; um para criar
novo serviço nacional de aprendizagem, na

área da saúde; e um sobre reserva de vagas
para adolescentes infratores em seus cursos.

Outros sete projetos rezavam sobre a par-
ticipação de empresas na educação profis-
sional, por doações ou mediante estímulos a
seus próprios empregados, em qualquer caso,
com a contrapartida de benefícios fiscais.

Dois projetos (iguais) tentaram estipu-
lar o incentivo do poder público ao sistema
de casa familiar rural. Outros dois projetos
(também iguais) objetivaram criar um fun-
do para a educação profissional de meninos
de rua. Mais dois previam a formação técni-
co-profissional dos soldados incorporados.
Apenas uma iniciativa objetivou explicita-
mente regulamentar o capítulo da LDB so-
bre a educação profissional, em oposição à
regulamentação feita pelo Poder Executivo.

Também foram apresentadas proposi-
ções com os seguintes objetivos: legislar so-
bre os cursos de nível médio de natureza téc-
nica; instituir programa de incentivos fiscais
à formação profissional; dispor sobre o ensino
profissionalizante nas escolas públicas (nível
médio); criar cursos profissionalizantes para
adolescentes de orfanatos; e reduzir a dura-
ção do curso de técnico em radiologia, pro-
posta que deu origem à Lei nº 10.508, de 2002.

É curioso notar o impacto, sobre as inici-
ativas parlamentares, do fortalecimento das
idéias relativas à flexibilização das relações
de emprego. Enquanto as quatro proposi-
ções sobre redução da jornada de trabalho,
para compatibilizá-la com os estudos (item
3.1.15), foram apresentadas – e rejeitadas –
na 50ª Legislatura, durante a 51ª ocorreu
um aumento (de seis para oito) no número
de projetos sobre regulamentação do traba-
lho educativo, apesar da aprovação, ainda
em 1997, na Câmara dos Deputados, de ini-
ciativa de regulamentação geral acerca da
matéria. O crescimento do número de proje-
tos sobre estágios, apresentado adiante,
também parece refletir essa tendência.

3.1.8. Livros e materiais didáticos

Foram incluídos nessa categoria quaren-
ta projetos, exatamente divididos entre as
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duas legislaturas. O assunto preferido foi a
reutilização de livros didáticos e a impres-
são neles do Hino Nacional Brasileiro (sete
projetos cada). A seguir vieram as proposi-
ções sobre isenção de impostos na compra
de bens específicos pelos estabelecimentos
escolares (seis projetos). Também foram
apresentados projetos sobre distribuição
gratuita de livros didáticos, limite de peso
do material escolar a ser transportado pelos
estudantes, prescrição de armários nas esco-
las para o depósito de material escolar, apre-
sentação de lista de material didático no ato
da matrícula, normas para adoção de livros
didáticos, publicação de mensagens educa-
cionais e proibição de publicidade comercial
nos livros, o programa federal do livro didáti-
co, bibliotecas escolares e a criação de fundo
de aquisição de livros para as universidades
públicas. Nenhum desses projetos foi trans-
formado em lei nas legislaturas em apreço.

3.1.9. Transporte de estudantes e professores

No total, 34 projetos foram classificados
nessa categoria: nove deles na 50ª Legisla-
tura e 25 na 51ª, nenhum transformado em
lei no período. Tais iniciativas podem ser
divididas em três linhas. A primeira é cons-
tituída pelas propostas que concedem des-
contos ou asseguram a gratuidade em mei-
os de transporte público comercial aos estu-
dantes, aos professores ou a ambos os seg-
mentos (dezesseis projetos). A segunda é
formada pelas iniciativas que dispõem so-
bre isenção de imposto sobre produtos in-
dustrializados especificamente a veículos
destinados ao transporte escolar (doze). E a
terceira diz respeito ao atendimento a estu-
dantes mediante programas suplementares
de transporte escolar, conforme preceitua o
art. 208, VII, da Constituição Federal (seis).

3.1.10. Violência nas escolas

Essa categoria constitui outro exemplo de
tema de natureza não-educacional incluído
no levantamento. Foram computados 32 pro-
jetos, sendo seis na 50ª Legislatura e 26 na
51ª, crescimento que parece refletir o aumen-

to da preocupação social com a segurança
pública e sua intensa abordagem pela mídia.
O assunto mais comum, relativo aos trotes
estudantis (dezessete iniciativas, treze delas
apresentadas em 1999), foi motivado por in-
cidente ocorrido na Universidade de São Pau-
lo, no qual um estudante perdeu a vida.

Foram também objeto de projetos os se-
guintes assuntos: criação de programas de
combate à violência e de prevenção ao tráfi-
co de entorpecentes nos estabelecimentos de
ensino ou próximo a eles (oito projetos); a
assistência policial para as escolas; a polê-
mica proposta de exame antidoping nos es-
tudantes (duas propostas cada); a exigên-
cia de reparação de depredações; a tipifica-
ção de agravante de pena para crimes co-
metidos em escolas; e a proibição da pre-
sença de seguranças armados nas escolas
(uma iniciativa cada).

Nenhum dos projetos incluídos nessa
categoria virou norma jurídica no período.

3.1.11. Profissionais da educação

Trinta e uma iniciativas foram incluídas
nessa categoria: quinze na 50ª Legislatura e
dezesseis na 51ª. Essas proposições dispu-
nham sobre vários assuntos: regulamenta-
ção profissional (cinco iniciativas), salários
(cinco), currículos de formação (três), meia-
entrada em atividades culturais (três), apo-
sentadoria (três), professores leigos (duas),
hora-aula (duas), grau de formação (duas),
inclusão de nova categoria na profissão,
desconto na compra de livros, criação de se-
mana de estudos, contratação temporária,
avaliação docente e exclusão dos inativos
nas contas de MDE (uma iniciativa cada).

Apenas uma proposição incluída nessa
categoria tornou-se norma jurídica. Trata-
se da Lei nº 9.696, de 1998, que dispõe sobre
a regulamentação do profissional de edu-
cação física (e cria seus respectivos conse-
lhos profissionais).

3.1.12. Estágios

Vinte e nove projetos trataram sobre es-
tágio de estudantes: nove na 50ª Legislatu-
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ra e vinte na 51ª, nenhum deles transforma-
do em lei. Essa categoria – que excluiu as
propostas que dispõem sobre regulamenta-
ção profissional – foi composta, basicamen-
te, por tentativas de alterar a Lei nº 6.494, de
1977, que regulamenta a matéria, embora
tenham surgido algumas propostas de cri-
ar novos fundamentos para o estágio, in-
clusive uma de associá-lo ao Fies. As suges-
tões de mudança da legislação, na sua mai-
or parte, procuravam ampliar a abrangên-
cia do estágio, como a permissão para o in-
gresso de recém-formados e sua extensão a
alunos de curso supletivo, ou criavam prer-
rogativas para os estagiários, como a con-
cessão de férias, bolsa, décimo-terceiro sa-
lário, direitos previdenciários e a limitação
da jornada de estágio. Foram apresentados,
ainda, projetos sobre o uso de recursos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) no
financiamento de estágios, a obrigatorieda-
de da oferta de estágio por determinadas
instituições e empresas, a previsão de está-
gio específico para estudantes de comuni-
cação social das universidades públicas, a
concessão de incentivos fiscais para as em-
presas que ofereçam estágios e a regulamen-
tação em lei dos agentes de integração.

Dois projetos que condicionam o recebi-
mento de diplomas em medicina – bem como
o respectivo exercício profissional – à re-
alização de estágio obrigatório remunerado
foram incluídos na categoria relativa ao
ensino superior, uma vez que a natureza
do serviço proposto foge à característica
essencial de aprendizagem requerida
pelo estágio.

3.1.13. Bolsa-escola

Diferentemente das bolsas de estudo, que
visam fornecer aos estudantes recursos para
o pagamento, parcial ou integral, de encar-
gos educacionais em estabelecimentos par-
ticulares, a bolsa-escola objetiva contribuir
para a manutenção do estudante na escola
pública, mediante a complementação da ren-
da familiar. Vinte e seis projetos foram apre-
sentados sobre a matéria, sendo quinze na

50ª Legislatura e onze na 51ª. As denomi-
nações conferidas às iniciativas variaram:
salário mínimo escolar, bolsa familiar, auxílio-
educação, incentivos e, mesmo, bolsa de estu-
dos. Apenas um projeto deu preferência à
entrega de cesta básica de alimentos, em vez
de contribuição monetária, para as famílias
que garantissem a permanência de seus fi-
lhos na escola.

Alguns desses projetos visaram os estu-
dantes do ensino fundamental; outros am-
pliaram a sua abrangência. Dois projetos fu-
giram à linha da bolsa-escola como progra-
ma de renda mínima familiar, ainda que ti-
vessem o objetivo de fornecer renda para a
manutenção de estudantes: um para benefi-
ciar alunos da educação profissional e ou-
tro dirigido a alunos de cursos de agrono-
mia e veterinária.

Na 50ª Legislatura, em decorrência do
sucesso dos programas criados pioneira-
mente no Distrito Federal e nos municípios
de Campinas e Ribeirão Preto, foram apre-
sentados alguns projetos com o objetivo de
criar programas nacionais. A partir da apro-
vação de um deles e de sua transformação
na Lei nº 9.533, de 1999, logo revogada pela
Lei nº 10.219, de 2001 – resultante de medi-
da provisória –, as proposições legislativas
voltaram-se preferencialmente para a alte-
ração do programa vigente.

3.1.14. Educação de presos

Vinte projetos foram classificados como
educação de presos: cinco na 50ª Legislatu-
ra e quinze na 51ª, nenhum transformado
em lei no período. A maioria das proposi-
ções incluídas nessa categoria previa a re-
missão de parte da pena dos detentos pelo
estudo (doze iniciativas). As demais dispu-
nham sobre a oferta de serviços educacio-
nais aos presos (seis projetos), sendo três
especificamente sobre o ensino médio. Um
projeto destinava parcela dos recursos do
Fundo Penitenciário para a formação edu-
cacional e cultural dos presos; outro previa
o acesso dos detentos a programas educaci-
onais veiculados pela TV.
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3.1.15. Educação e relações de emprego

Essa categoria inclui praticamente três
tipos de proposições: as que prevêem a con-
cessão de abono ao empregado que faltar ao
trabalho em decorrência de prestação de
exame ou de participação em atividade es-
colar de dependentes menores (oito proje-
tos); as que excluem do salário de contribui-
ção benefícios e vantagens de natureza edu-
cacional concedidos ao empregado (cinco
iniciativas); e as que tentam compatibilizar
a jornada de trabalho com a de estudo (qua-
tro proposições). Uma proposição previa a
concessão de abono para mãe com filho em
creche ou pré-escola. Nessa categoria foi
aprovado o projeto que deu origem à Lei nº
9.471, de 1997, que alterou a Consolidação
das Leis do Trabalho, de modo a permitir
que o empregado deixe de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do salário, nos dias
em que realizar provas de exame vestibular
para acesso ao ensino superior.

3.1.16. Gestão democrática

Nessa categoria foram incluídas deze-
nove iniciativas, nove na 50ª Legislatura e
dez na 51ª, nenhuma transformada em lei.
O maior número desses projetos dispunha
sobre a escolha de dirigentes das institui-
ções de ensino superior (sete). A seguir, vi-
nham as propostas que estabeleciam nor-
mas gerais sobre o assunto (seis). Três pro-
jetos tratavam especificamente da escolha
de dirigentes das escolas públicas em geral.
Duas proposições dispunham sobre conse-
lhos escolares e uma sobre associação de
pais e mestres.

3.1.17. Proibição de consumo, comercialização
e publicidade de tabaco, bebidas alcoólicas e

certos alimentos nas escolas

Os projetos sobre proibição de consumo,
comercialização e publicidade de tabaco,
bebidas alcoólicas e certos alimentos em es-
tabelecimentos de ensino ou em suas proxi-
midades foram incluídos por dizerem res-
peito a prescrições de comportamento ou a

ações que afetam a comunidade escolar.
Cabe esclarecer que não foram considera-
das as proposições sobre essas interdições
em outros ambientes, além do escolar. De-
zesseis iniciativas foram computadas, igual-
mente divididas entre as duas legislaturas
em apreço. Nenhuma delas transformada
em norma jurídica no período.

3.1.18. Educação de jovens e adultos

Dos treze projetos sobre educação de jo-
vens e adultos, cinco foram apresentados
na 50ª Legislatura e oito na 51ª, nenhum
deles transformado em lei. Nove dessas pro-
posições dispunham sobre programas de al-
fabetização de adultos, alguns deles volta-
dos para segmentos específicos da popula-
ção (mulheres, trabalhadores da construção
civil e de empresas de limpeza). Um projeto
estipulava a obrigatoriedade de as escolas
públicas oferecerem cursos de alfabetização
de adultos, bem como o ensino fundamen-
tal e o médio, para estudantes trabalhado-
res. Outra iniciativa incluía a educação de
jovens e adultos entre os objetivos da déca-
da da educação prevista no art. 87 da LDB.
Uma proposição procurava assegurar aos
alunos trabalhadores, jovens e adultos, a
oferta de ensino regular nos períodos diur-
no e noturno. Por fim, um projeto dispunha
sobre a extinção do analfabetismo.

3.1.19. Projetos de lei não classificados

Cerca de dez por cento dos projetos de
lei apresentados por parlamentares não fo-
ram classificados nas categorias acima in-
dicadas. Tais proposições dispõem sobre os
temas seguintes: educação especial (4/56,
exclusive os projetos atinentes ao Fundef);
transferências de estudantes (0/5); órgãos
da administração pública de natureza edu-
cacional (4/4, incluído o projeto resultante
na Lei nº 10.269, de 2001, parcialmente ve-
tada, que alterou o nome do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais,
para homenagear o educador Anísio Teixei-
ra); religião e acesso escolar específico para
religiosos e seus dependentes (4/4, incluí-
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do o projeto que deu origem à Lei nº 9.475,
de 1997, que criou o ônus do pagamento dos
professores para o poder público na oferta
do ensino religioso no ensino fundamental);
celebrações relacionadas à educação (4/3);
meia-entrada ou gratuidade para estudan-
tes em atividades culturais e de lazer7 (2/5);
natureza jurídica dos estabelecimentos de
ensino (3/3); dedução no imposto de renda
das pessoas jurídicas de doações instituci-
onais, sem nível de ensino específico ou a
mais de um (3/2); desporto educacional (1/
4); admissão de estabelecimentos de ensino
no “Simples” (2/2, incluído o projeto que
deu origem à Lei nº 10.034/00, que previu a
concessão do benefício fiscal)8; divisão de
competências e colaboração entre os níveis
de governo em matéria educacional (3/1);
órgãos de representação estudantil (0/3);
transferências de recursos financeiros da
União com fins educacionais (3/1); identi-
dade estudantil (0/3); período e jornada es-
colares, sem nível escolar especificado (2/
1); conceito de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino (1/2); construção de esco-
las em conjuntos residenciais do Sistema
Financeiro da Habitação (1/1); regulamen-
tação do caput do art. 212 da Constituição
(2/0); princípios e fins da educação (2/0);
ensino militar (1/1); regulamentação geral
da educação a distância (1/0); limite de alu-
nos por sala, em geral (0/1); educação indí-
gena (0/1); diplomas e certificados, em ge-
ral (0/1); Internet na educação (0/1); Plano
Nacional de Educação (1/0, projeto que ori-
ginou a Lei nº 10.172, de 2001, parcialmen-
te vetada); moradia estudantil (0/1); sorteio
como critério de acesso escolar (0/1); ensi-
no e dispensa do serviço militar obrigatório
(1/0); Campanha Nacional de Escolas da
Comunidade (CNEC) (1/0); acesso educa-
cional para internados em hospitais (1/0);
criação da caderneta escolar (1/0); horário
para administrar educação física (1/0); proi-
bição de transferência e expulsão de alunos
por indisciplina (1/0); matrícula após o
prazo (1/0); consolidação da legislação
educacional (1/0); responsabilidade do Es-

tado em educação pública (1/0); abertura
de escola à comunidade para diversas ati-
vidades (1/0).

3.2. Iniciativas do Poder Executivo

Entre os projetos de lei enviados pelo Pre-
sidente da República ao Congresso Nacio-
nal sobre matéria educacional, merece des-
taque a regulamentação do Fundef, razoa-
velmente alterada pela Câmara dos Depu-
tados, inclusive com a introdução de nor-
mas sobre o salário-educação. Desse proje-
to resultou a Lei nº 9.424, de 1996, parcial-
mente vetada.

A maioria dos projetos dispunha sobre
matérias de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República (cabe relembrar que fo-
ram excluídas deste estudo as matérias de
natureza eminentemente orçamentária). So-
bre a remuneração dos professores da rede
federal, foram aprovadas, a partir de proje-
tos enviados pelo Poder Executivo, as Leis:
nº 9.678, de 1998 (vetada parcialmente), que
criou a Gratificação de Estímulo à Docência
(GED) para o magistério superior; nº 10.405,
de 2002, que, entre outras providências, al-
terou os vencimentos dos professores fede-
rais; e nº 10.470, de 2002, sobre a remunera-
ção de cargos de direção e de funções grati-
ficadas nas instituições federais de ensino.

Outro conjunto de projetos sobre os esta-
belecimentos federais de ensino deu origem
às leis a seguir: nº 9.487, de 1997, que trans-
feriu a Escola de Enfermagem de Manaus
para a Fundação Universidade do Amazo-
nas (veto parcial); nº 10.032, de 2000, que
autorizou o Poder Executivo a instituir a
Fundação Universidade Federal do Tocan-
tins; nº 10.419, de 2002, que criou a Univer-
sidade Federal de Campina Grande, por
desmembramento da Universidade Federal
da Paraíba; nº 10.425, de 2002, que transfor-
mou a Fundação de Ensino Superior de São
João del Rei em universidade federal; nº
10.435, de 2002, que transformou a Escola
Federal de Engenharia de Itajubá em uni-
versidade federal; nº 10.473, de 2002, que
instituiu a Fundação Universidade Federal
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do Vale do São Francisco (veto parcial); e nº
10.487, de 2002, que alterou a denominação
da Faculdade Federal de Odontologia de
Diamantina.

A partir de projetos do Poder Executivo,
foram aprovadas, ainda, as seguintes leis:
nº 9.192, de 1995, que dispõe sobre o pro-
cesso de escolha dos dirigentes universitá-
rios; nº 9.515, de 1997, que regulamenta a
admissão de professores, técnicos e cientis-
tas estrangeiros pelas universidades e ins-
titutos de pesquisa públicos; nº 9.536, de
1997, que regulamenta a transferência ex-
officio de alunos dos estabelecimentos de
ensino; nº 9.786, de 1999, que dispõe sobre
o ensino no Exército; e nº 10.168, de 2000,
que instituiu contribuição de intervenção de
domínio econômico destinada a financiar o
Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa (veto parcial).

Nenhum projeto de lei do Poder Executi-
vo sobre tema educacional foi formalmente
rejeitado pelo Congresso Nacional, embora
tenha sido preterido, em favor de iniciativa
parlamentar, o já mencionado projeto presi-
dencial para transformar a Faculdade de
Ciências Agrárias do Pará em universida-
de. Algo semelhante ocorreu com o PNE,
ainda que a lei final tenha sido o resultado
de um substitutivo que mesclou a iniciativa
parlamentar com a do Poder Executivo. Dois
outros projetos educacionais originados de
mensagem presidencial continuavam a tra-
mitar ao final da 51ª Legislatura: um que
altera a denominação da Universidade do
Rio de Janeiro (UniRio) e outro que dispõe
sobre a admissão de alunos na Fundação
Osório (Ministério do Exército).

4. Medidas Provisórias

A edição de medidas provisórias (MP)
também deixou sua marca no campo edu-
cacional durante o período. No total foram
catorze MPs, excluídas as reedições – algu-
mas numerosas –, mesmo aquelas que mo-
dificavam parcialmente o conteúdo de edi-
ções anteriores. Se quase todas dispunham

sobre temas relevantes, o caráter de urgên-
cia da maioria delas bem poderia ser questi-
onado.

A 50ª Legislatura herdou duas MPs do
Governo Itamar Franco: uma sobre a extin-
ção do Conselho Federal de Educação e cri-
ação do Conselho Nacional de Educação e
outra sobre as mensalidades escolares.
Ambas foram significativamente alteradas
pelo Governo Fernando Henrique Cardoso,
o que recomenda considerá-las novas me-
didas. Na primeira foram feitas mudanças
na organização e competência do novo con-
selho, bem como foi criado o Exame Nacio-
nal de Cursos (o Provão). A segunda sofreu
alterações substanciais, de cunho liberal, no
controle do valor das mensalidades, após
sucessivas derrotas do Poder Executivo para
os proprietários de estabelecimentos parti-
culares de ensino no Supremo Tribunal Fe-
deral.  As duas MPs foram convertidas em
norma jurídica – Lei nº 9.131, de 1995, e Lei
nº 9.870, de 1999, respectivamente –, com al-
terações, por sua vez, parcialmente vetadas.

Quatro MPs inéditas sobre matéria edu-
cacional foram editadas na 50ª Legislatura.
Duas delas transformaram-se em leis na
mesma legislatura: uma sobre o salário-edu-
cação (Lei nº 9.766, de 1998) e outra sobre
cargos de direção e de funções gratificadas
nas instituições federais de ensino (Lei nº
9.640, de 1998). A terceira, sobre renegocia-
ção de dívidas no âmbito do Programa de
Crédito Educativo, foi convertida em lei na
legislatura seguinte (Lei nº 10.207, de 2001).
Continuava em tramitação no final da 51ª
Legislatura a MP sobre programas educaci-
onais do MEC (Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar, Programa Dinheiro Di-
reto na Escola, alteração do Programa de
Garantia de Renda Mínima – bolsa-escola 1
– e apoio da União a ações dos estados e
dos municípios voltadas para o atendimen-
to educacional).

Durante a 51ª Legislatura, elevou-se
para oito o número de novas MPs editadas,
o que parece indicar menor disposição para
negociar com o Legislativo. Logo após a con-
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versão em lei das sucessivas MPs sobre men-
salidades escolares, foi editada nova
medida sobre o tema, cuja necessidade foi
justificada pelo próprio veto aposto a mu-
danças efetuadas pelo Congresso Nacional
no projeto de lei de conversão. A seguir, fo-
ram editadas e transformadas em lei as MPs
sobre as seguintes matérias: criação da Gra-
tificação de Incentivo à Docência (GID), para
os professores do ensino médio da rede fe-
deral (Lei nº 10.187, de 2001); financiamen-
to a projetos de implementação e recupera-
ção da infra-estrutura de pesquisa das ins-
tituições federais de ensino superior (Lei nº
10.187, de 2001); criação do programa de
bolsa-escola 2 (Lei nº 10.219, de 2001); cria-
ção do Fundo de Financiamento do Estu-
dante do Ensino Superior (Lei nº 10.260, de
2001); instituição do auxílio-aluno no âm-
bito do projeto de profissionalização dos tra-
balhadores de enfermagem (Lei nº 10.429,
de 2002) e criação do Programa Diversida-
de na Universidade, voltado para minorias
étnicas (Lei nº 10.558, de 2002).

Completa a lista a MP sobre a compro-
vação da qualidade de estudante, para ob-
tenção de possíveis descontos sobre o valor
do ingresso em eventos culturais, esporti-
vos e de lazer. Essa MP e as iniciativas, aci-
ma referidas, sobre mensalidades escolares
e programas educacionais do MEC, todas
anteriores à Emenda à Constituição nº 32,
de 2001, deixaram de ser apreciadas pela
51ª Legislatura e ficaram no limbo das me-
didas provisórias, com prazo de vigência
indefinido, à espera de decisão do Governo
Lula ou do novo parlamento.

5. Proposições de competência
exclusiva do Poder Legislativo

Poucos projetos de decreto legislativo
têm repercussão no mundo educacional. Me-
recem destaque as tentativas parlamentares
de sustar a vigência de normas emanadas
do Poder Executivo, que teriam exorbitado
do seu poder regulamentar e a apreciação
de acordos e protocolos internacionais.

Em relação à suspensão, oito projetos de
decreto legislativo sobre temas educacio-
nais, ou de impacto específico na área da
educação, foram apresentados no período.
Quatro deles na 50ª Legislatura: duas pro-
posições contra a regulamentação da edu-
cação profissional (Decreto nº 2.207/97 e
Portaria nº 646/97, do MEC); a tentativa de
suspender a fixação do valor mínimo naci-
onal por aluno do Fundef (Decreto nº 2.440/
97) e a de sustar norma referente a recursos
financeiros do MEC (Decretos nº 2.773/98 e
nº 2.834/98). Na legislatura seguinte, os al-
vos foram a regulamentação da exigência
de formação em nível superior de professo-
res para atuar na educação básica (Decreto
nº 3.276/99); a exclusão dos cursos com con-
ceitos “D” e “E”, na avaliação do Exame
Nacional de Cursos, do rol de beneficiários
do Fundo de Financiamento ao Estudante
do Ensino Superior (Portaria nº 860/99 do
MEC); a proibição de permitir que creches e
entidades equivalentes optassem pelo Sim-
ples (Ato Declaratório 29/99, do Coordena-
dor-Geral do Sistema de Tributação da Se-
cretaria da Receita Federal); e a proposta de
novas diretrizes curriculares dos cursos de
graduação de Direito (Parecer Normativo nº
146/02, da Câmara de Educação Básica do
Conselho Nacional de Educação). Nenhum
dos projetos obteve aprovação até o final da
51ª Legislatura.

O Congresso Nacional transformou em
norma jurídica, a partir de mensagens envi-
adas pelo Presidente da República, quatro
protocolos de natureza educacional no âm-
bito do Mercosul, além de um convênio de
cooperação educativa com a Argentina e
acordos de cooperação educacional com a
Bolívia, a Jamaica, o Líbano, o México, a
Namíbia, a Rússia, a Síria e a Turquia.

No que se refere ao alcance educacional
dos projetos de resolução, os mais comuns
são os de autorização para contratação de
operações de crédito, originados de mensa-
gens do Poder Executivo, submetidos à apre-
ciação do Senado Federal (competência pri-
vativa). Nas legislaturas em apreço, foram
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aprovadas várias autorizações dessa natu-
reza, com o objetivo de obter recursos finan-
ceiros para programas educacionais. Mais
de duas dezenas delas, para o financiamen-
to do Programa de Modernização e Conso-
lidação da Infra-Estrutura Acadêmica das
Instituições Federais de Ensino Superior e
Hospitais Universitários.

Alguns projetos de resolução foram apre-
sentados com o objetivo de conferir nome às
comissões de educação das duas casas do
Congresso, bem como para instituir prêmi-
os educacionais.

Outros tipos de proposições, muito utili-
zados pelos parlamentares, não são passí-
veis de transformação em norma jurídica –
e não foram objeto de análise detida neste
estudo. É o caso das indicações e dos reque-
rimentos. As indicações não têm a mesma
natureza na Câmara e no Senado. Naquela
Casa, são muito utilizadas para a apresen-
tação de sugestões a órgãos do Poder Exe-
cutivo. Sua tramitação é simples, e pratica-
mente todas as propostas apresentadas são
aprovadas. Porém, não trazem maior efeito
do que um ofício do órgão pertinente com
explicações sobre o que foi feito ou se pode
fazer em relação à sugestão enviada. Quase
sempre se mostra que a sugestão enviada
dispõe sobre assunto já regulamentado ou
requer providência que as contingências
orçamentárias impedem de atender. No
campo educacional, são muito comuns as
indicações que sugerem a criação de esco-
las, a inclusão de componentes nos currícu-
los escolares etc.

No Senado, as indicações não podem,
por força regimental, sugerir providências
aos outros Poderes. As indicações apresen-
tadas raramente dispõem sobre matéria de
alcance educacional. Apenas em 2002, duas
indicações, não apreciadas na respectiva le-
gislatura, solicitaram à Comissão de Edu-
cação que estudasse a viabilidade da cri-
ação de estabelecimentos de ensino, pro-
vidência que, de qualquer forma, encon-
tra-se na esfera de competência do Poder
Executivo.

Entre os requerimentos, merecem desta-
que os de solicitação de informação aos mi-
nistros de Estado e aos titulares de órgãos
diretamente subordinados à Presidência da
República (Constituição Federal, art. 50, §
2º). Os de natureza educacional foram, na
maioria das vezes, endereçados ao Minis-
tro da Educação, embora também o tenham
recebido os titulares de outras pastas, como
a da Previdência, da Fazenda, do Trabalho
e Emprego e da Ciência e Tecnologia. A
maior parte dos requerimentos de informa-
ções solicitava esclarecimentos sobre os pro-
gramas desenvolvidos pelo respectivo mi-
nistério, bem como sobre a liberação de re-
cursos financeiros a estados e municípios.
Ainda que se constituam em importante ins-
trumento para a ação parlamentar, especifi-
camente para as atividades de fiscalização
e controle dos atos do Poder Executivo, mui-
tas vezes esses requerimentos foram utili-
zados para a obtenção de dados disponí-
veis ao público, constituindo-se, desse
modo, em apenas meio alternativo – nem
sempre mais rápido – de conseguir as infor-
mações desejadas.

As proposições de fiscalização constitu-
em instrumento relevante da ação parlamen-
tar. A respeito de matéria educacional, tais
proposições foram pouco utilizadas nas
duas legislaturas e estiveram quase limita-
das à Câmara dos Deputados. As iniciati-
vas apresentadas, algumas arquivadas e
outras em tramitação ao final da 51ª Legis-
latura, propunham ações sobre o Fundo de
Amparo ao Estudante (sic), o programa de
avaliação do livro didático efetuado pelo
MEC, o processo de autorização e funciona-
mento dos cursos de ensino superior, o Exa-
me Nacional de Cursos (Provão), o Exame
Nacional do Ensino Médio (Enem), o Proje-
to Nacional da Leitura Didática (sic) e a apu-
ração de práticas abusivas contra o consumidor
por parte de estabelecimentos privados de
ensino. Por fim, foi proposto que o Tribunal
de Contas da União (TCU) promovesse au-
ditoria para apurar denúncias de irregula-
ridades na aplicação de recursos do Fun-
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def. No Senado – sob a forma de requeri-
mento –, foi solicitada ao TCU a realização
de inspeção na extinta Fundação de Assis-
tência ao Estudante, requisição cumprida
pelo Tribunal9.

Durante as legislaturas em apreço, não
houve funcionamento de comissão parla-
mentar de inquérito (CPI) para apuração de
fatos diretamente relacionados à área edu-
cacional. No entanto, no final da 51ª Legis-
latura, a Presidência da Câmara acolheu re-
querimento de constituição de CPI para in-
vestigar denúncias de irregularidades no
Fundef. Instituída em pleno período eleito-
ral, a CPI não chegou a atuar efetivamente10.
Ainda na Câmara dos Deputados, foi soli-
citada – por requerimento ou projeto de re-
solução – a instalação de CPIs para investi-
gar o cumprimento dos preceitos constitu-
cionais quanto aos salários pagos aos pro-
fessores do ensino fundamental, o progra-
ma de merenda escolar e a qualidade do
ensino superior – a partir dos resultados do
Provão. O primeiro desses pedidos foi arqui-
vado, enquanto os outros permaneciam em
tramitação ao final da 51ª Legislatura.

6. Considerações finais

O conjunto de proposições legislativas
de iniciativa parlamentar apresentado na
50ª e 51ª Legislaturas revela significativa
dispersão de preocupações e interesses no
campo educacional. Mostra, ao mesmo tem-
po, a existência de iniciativas recorrentes:
em casos numerosos, de propostas seme-
lhantes ou iguais, apresentadas na mesma
legislatura e até na mesma sessão legislati-
va. Na realidade, o crescimento em um terço
no número de projetos de lei de iniciativa
parlamentar sobre matéria educacional na
51ª Legislatura não revela necessariamente
efetivo aumento do interesse em discutir as
questões postas em pauta. Significativa par-
cela das proposições apresentadas não sus-
citou debates. Muitas delas destinam-se aos
arquivos, freqüentemente sem ao menos a
apreciação das comissões pertinentes11. Não

surpreende esse destino, já que em geral es-
ses projetos são apresentados por motiva-
ção quantitativa, como resposta individual
a assuntos momentaneamente enfocados
pela mídia ou para atendimento de deman-
das isoladas – desde cartas de eleitores a
lobbies mais sofisticados. De qualquer for-
ma, essa enorme quantidade de projetos só
não inviabiliza os trabalhos das comissões
e dos plenários devido ao recurso (regimen-
tal) da tramitação conjunta e à retenção (ex-
tra-regimental) de projetos pelos relatores
por tempo indeterminado, prática que mui-
tas vezes não suscita reação dos autores, que
reconhecem a inviabilidade política ou téc-
nica de suas iniciativas.

Nesse conjunto ao mesmo tempo frag-
mentado e recorrente, mostrou-se bastante
clara a atenção conferida pelos congressis-
tas ao financiamento educacional, tanto nos
projetos de lei quanto nas propostas de
emenda constitucional. Destaca-se, também,
o interesse maior demonstrado pelo ensino
superior em comparação com a educação
básica12, o que parece constituir simplesmen-
te uma reação do Legislativo às demandas
dos segmentos mais articulados da socie-
dade. A perturbadora inadequação da qua-
se totalidade das iniciativas sobre currícu-
los logo chama a atenção. Com efeito, a atra-
ção que o tema exerce parece ser o efeito da
percepção equivocada – aparentemente bas-
tante difundida na sociedade – de que sig-
nificativa parcela dos problemas educacio-
nais do País reside em lacunas nas prescri-
ções curriculares e não nas deficiências de
seu cumprimento pelas escolas. Não se pode
deixar de destacar, ainda, a grande quanti-
dade de proposições apresentadas por par-
lamentares sobre matérias cuja iniciativa
pertence ao Presidente da República. Ain-
da que a criação de estabelecimentos de
ensino seja o vício desse tipo mais evi-
dente, na verdade, ele é bastante comum
em outras proposições, particularmente
na atribuição de novas competências a
órgãos da administração pública da esfe-
ra do Poder Executivo.
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A ampla variedade de assuntos visados
e a sobreposição de iniciativas parecem ser
o produto do mesmo fenômeno: a tênue arti-
culação política em matéria educacional, em
nível partidário ou outro qualquer, apesar
dos esforços das comissões de educação.
Nem mesmo temas educacionais que con-
seguiram mobilizar razoável número de
parlamentares, como é o caso do crédito edu-
cativo, foram capazes de dar origem a pro-
postas que tivessem êxito duradouro. O re-
sultado disso é a aceitação tácita do papel
do Poder Executivo como o grande legisla-
dor em matéria educacional. Assim, até mes-
mo iniciativas relevantes originárias do Le-
gislativo que prosperaram (por exemplo, a
LDB e a primeira versão nacional do pro-
grama de bolsa-escola) foram decisivamen-
te influenciadas pelo Poder Executivo.

De fato, dos 1.160 projetos de lei ordiná-
ria e complementar sobre matéria educacio-
nal apresentados por parlamentares nas
duas legislaturas em foco, apenas treze tor-
naram-se leis (além de outros três, vindos
da 49ª Legislatura), pelo menos metade de-
las de reduzida relevância. Já o Poder Exe-
cutivo conseguiu aprovar dezesseis dos vin-
te projetos de lei que apresentou sobre te-
mas educacionais – dois foram considera-
dos prejudicados e outros dois continuavam
em tramitação ao final da 51ª Legislatura.
Além disso, o Congresso aprovou onze das
catorze medidas provisórias sobre a maté-
ria – as outras três, anteriores à mudança
constitucional sobre a edição de medidas
provisórias, continuaram com prazo de vi-
gência indefinido. É bem verdade que qua-
se todos esses projetos de lei e medidas pro-
visórias dispunham sobre assuntos de ini-
ciativa exclusiva do Presidente da Repúbli-
ca, particularmente sobre organização da
administração pública e remuneração de
servidores. Também deve ser lembrado que
o Legislativo tentou ou efetivamente modi-
ficou boa parte dessas proposições oriun-
das do Executivo, ainda que o recurso ao
veto tenha sido comum (três deles foram to-
tais).

No entanto, a grande desproporção en-
tre o número de projetos apresentados por
parlamentares e os transformados em lei,
bem como a insistência em novos projetos
concomitantemente e logo após a discussão
e aprovação de duas leis gerais sobre maté-
ria educacional (LDB e PNE), parece indi-
car uma tendência de valorizar excessiva-
mente a ação legislativa, em sentido estrito,
em prejuízo do exercício de importantes prer-
rogativas parlamentares, particularmente
da função fiscalizadora. Assim, pode-se
conjeturar sobre a possibilidade de enrique-
cimento dos trabalhos legislativos se o bi-
nômio fragmentação/repetição, sem prejuí-
zo das prerrogativas individuais de cada
parlamentar, der lugar a iniciativas que te-
nham o respaldo dos partidos, das comis-
sões temáticas ou de bancadas reunidas em
torno da defesa de temas comuns. Além dos
ganhos decorrentes da economia processu-
al, decerto seria possível obter maior objeti-
vidade nas discussões dos problemas edu-
cacionais que afetam o País.

Notas

1 Não nos pareceu relevante distinguir os (poucos)
projetos de lei complementar, utilizados para a criação
de fundos.

2 A opção pelo quadro reside no número intermedi-
ário dessas proposições, nem tão grande a ponto de
inviabilizar a menção individual, como no caso dos pro-
jetos de lei, nem tão reduzido, a ponto de permitir a
referência no próprio texto, como em outros casos.

3 As duas PECs que deram origem ao Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza (Emenda à Constituição
nº 31, de 2000) não foram incluídas em razão da ampla
abrangência de seu escopo, embora um de seus propósi-
tos seja o de destinar recursos a ações suplementares de
educação.

4 Foram incluídos na categoria ensino superior os
projetos relativos a eventuais encargos decorrentes da
extinção da gratuidade nos estabelecimentos públicos
do nível educacional correspondente.

5 Não foram consideradas as diversas proposições
que dispõem sobre incentivos fiscais que afetam vários
tributos, entre os quais o salário-educação.

6 Os números indicam o total de proposições apre-
sentadas, respectivamente, na 50ª Legislatura e na 51ª.
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7 Um dos projetos beneficia, além dos estudantes,
também os idosos. Outro projeto inclui como benefici-
ários estudantes e profissionais da educação.

8 Originalmente, porém, o projeto que resultou nessa
lei estendia o benefício a outras atividades.

9 O TCU também empreendeu outras investigações
sobre o uso de recursos públicos federais em iniciativas
educacionais (Fundef, universidades federais, programas
do MEC etc.), cujos resultados foram submetidos ao
conhecimento das duas Casas legislativas.

10 A Comissão de Educação, Cultura e Desporto da
Câmara dos Deputados criou uma subcomissão especial
para analisar irregularidades no Fundef, que chegou a
produzir um relatório sobre a matéria, enviado para a
análise do TCU.

11 Em princípio, os projetos em tramitação são
arquivados ao final da legislatura. Todavia, as diversas
exceções a essa norma – um pouco distintas entre o
Senado e a Câmara – permitem a sobrevivência de mui-
tas proposições entre as legislaturas.

12 Convém reiterar a especificidade das PECs. Cum-
pre indicar, ainda, que muitas proposições concernen-
tes tanto à educação básica quanto à superior não apa-
receram classificadas nas categorias pertinentes anteri-
ormente apresentadas. Assim, se a maior parte dos pro-
jetos sobre currículos e bolsa-escola diz respeito à edu-
cação básica, a educação superior, por outro lado, do-
mina as proposições referentes a programas de financi-
amento de encargos educacionais.
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